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RESUMO 


Projetos urbanísticos em planejamento, em execução e executados que objetivam o 
saneamento da paisagem ambiental e social do Igarapé do Mindú, têm falhado em sua eficácia 
devido ao limitado escopo dos diagnósticos realizados. Acreditamos que qualquer projeto de 
intervenção local deve resultar da análise de toda micro bacia tratada como uma unidade de 
planejamento. Problemas ambientais localizados relacionam-se com diversos processos sociais, 
econômicos, culturais e ambientais da ocupação. Há um consenso equivocado de que o grande 
vilão dos igarapés é a habitação palafítica. Porém altas taxas de impermeabilização do solo, 
redução dos fragmentos florestais, terraplanagens em período de chuvas sem contenção de 
sedimentos, erosão e assoreamentos, canalizações, retificações, aterros em áreas úmidas e do 
leito secundário do igarapé, modificação no micro clima local devido ao aquecimento provocado 
pela queima de combustíveis fósseis, asfalto e concreto que provoca diferença de pressão e 
consequente aumento dos índices pluviométricos, excesso de partículas em suspensão, falta de 
coleta e tratamento das águas servidas, têm aumentado o volume e nível da água drenada nos 
picos de precipitação pluviométrica causando graves impactos particularmente nas tradicionais 
habitações em palafitas. Propomos demonstrar que é possível integrar essas habitações com 
um ambiente natural de qualidade, dotando-as de infra-estrutura adequada e mantendo suas 
características de baixa impermeabilização do solo, e, principalmente, controlando os processos 
nocivos de ocupação da micro-bacia como um todo. 


INTRODUÇÃO 


Sérgio Buarque de Holanda reserva um capítulo do clássico livro Raízes do Brasil 
intitulado “O Semeador e o Ladrilhador” para descrever diferenças fundamentais entre traçado e 
concepção das cidades coloniais portuguesas e espanholas. As cidades espanholas, apesar da 
preocupação com espaços ambientalmente adequados em relação aos ventos, insolação, 
salubridade, cheias e acessos, privilegiavam os excessos da linha reta a retificar racionalmente 
a natureza. Já para os portugueses a cidade “não é produto mental, não chega a contradizer o 
quadro da natureza, e sua silhueta se enlaça na linha da paisagem. Nenhum rigor, nenhum 
método, nenhuma previdência” (HOLANDA: 1982). Porém ambas as cidades, tanto colonial 
portuguesa com seu traçado orgânico como a cidade racional espanhola, nascem no contexto 
do humanismo autônomo que submete o espaço aos interesses pragmáticos imediatos da 


ocupação humana. 


A concepção teórica da cidade renascentista submeteu o espaço natural aos 
fundamentos da geometria autoritária reduzida às necessidades das novas estratégias militares 
de defesa. Os princípios anacrônicos de guerra da cavalaria medieval mudam em função do uso 
da pólvora e da artilharia moderna (MUMFORD: 1998). Visibilidade, distância, eficiente e rápido 
deslocamento de canhões e tropas de defesa dão nova configuração à cidade e são as 
determinantes maiores na escolha do sítio. A prioridade da defesa relegou outros aspectos 
importantes da infra-estrutura e do planejamento. A ênfase que os portugueses deram para a 
defesa priorizou a característica estratégica do sítio e não suas características, qualidades e 
compatibilidades ambientais. 

No processo de consolidação da ocupação do Grão Pará isso também foi decisivo na 
escolha do sítio onde, no futuro, se expandiria a cidade de Manaus. Evidentemente que na 
época não se pensou na compatibilidade ambiental desse espaço com uma grande cidade. 
Assim o sítio, servindo às conveniências da estratégia militar, teve que se submeter, ao longo do 
tempo, a uma forma de ocupação que tratou o espaço como selvagem a ser domesticado pela 
racionalidade da exploração imediatista. 

Iminentes e repetidos desastres naturais no espaço urbano de Manaus como enchentes, 
deslizamentos, soterramentos e contaminação das águas superficiais e subterrâneas indicam 
que os métodos históricos de ocupação do espaço urbano foram equivocados. A natureza 
precisava ter sido tratada, no processo de transformação, como parceira do homem na 
construção da cidade e não como mero objeto passivo de adequação, consumo e negócio. 

A lógica da economia formal de exclusão ou o paradoxal capitalismo brasileiro sem 
mercado intemo (MARICATO, 2000), espacializou uma anomalia de cidade desconexa, 
desarticulada, manchada por vazios demográficos de especulação de terra, que, ao mesmo 
tempo, amontoa altas densidades demográficas em ambientes rejeitados pelo mercado 
imobiliário formal, ambientes mais frágeis ambientalmente como as encostas, as áreas de risco, 
de inundação, as margens de igarapés e as periferias sem nenhuma infra-estrutura que 
pressionam florestas intactas e habitat de espécies, inclusive endêmicas. 

As radicais desigualdades sociais segregaram os poucos espaços ambientalmente 
qualificados dos espaços em elevado processo de degradação. Por isso uma das matrizes mais 
importante do discurso em defesa da cidade sustentável, é o direito igual de todo cidadão aos 
espaços ambientalmente qualificados (AXELRAD, 2000). 

Pensar o espaço urbano como um sistema contraditório e solidário de objetos naturais e 
artificiais, de ações e de significados ou psicosfera (SANTOS, 1996:204) implica em resgatar a 
indissociabilidade das características do ambiente natural ao processo de ocupação e de 
planejamento. 

Anne Spirn no capitulo final de seu livro Jardim de Granito, intitulado O Céu ou o Inferno, 


descreve o futuro glorioso ou catastrófico das cidades. Céu ou inferno são as duas perspectivas 


radicalmente opostas reservadas às cidades dependendo da forma como os cidadãos irão tratar 


os recursos naturais, particularmente os recursos hídricos disponíveis. 


A BACIA DO IGARAPÉ DO MINDÚ E O PLANEJAMENTO URBANO 


Ao longo de sua história geomorfológica, o Igarapé do Mindú esculpiu o seu leito dentro 
de circunstancias naturais específicas que lhe permitiram drenar, sem impactos agressivos ao 
ambiente, toda a água de sua respectiva bacia. Com a urbanização desordenada, a excessiva 
impermeabilização do solo, o desaparecimento de grande parte da mata ciliar, e o aumento da 
temperatura devido ao asfalto, concreto, queima de combustíveis fósseis e consequente 
diferença de pressão entre a área urbana e o entorno florestado interferindo no aumento dos 
índices de precipitação pluviométrica localizada, houve um colossal incremento no volume de 
água a escoar diretamente para os leitos dos igarapés assoreados pelo lixo e sedimentos 
erodidos do entorno. 

Hoje o Mindú não dá conta de vazar o excesso de água não mais absorvida pelo solo e 
somada com os esgotos e água servida drenados de toda a micro-bacia. Foi transformado num 
igarapé perigoso que conduz com violência a água quando os níveis de precipitação 
pluviométrica excedem a normalidade. Assim, aquele que no passado foi valorizado como fonte 
de prazer por causa dos banhos domingueiros refrescantes e saudosos, hoje cheira mal, é um 
problema para a cidade e população e parece exigir que seja agressivamente dominado como 
animal raivoso. 

Retificar o seus curso, aprofundar o leito, domar as encostas pela camisa de força do 
concreto armado parecem ser alternativas únicas para aumentar a vazão, dar conta de todo o 
volume exagerado de água drenada e, assim, evitar e prevenir tragédias. 

Desde a década de 70 as cidades européias já se davam conta da importância de pensar 
o espaço urbano a partir de suas pequenas bacias hidrográficas. Ao invés de soluções paliativas 
de curto prazo, os europeus pensaram o Óbvio, o controle da vazão através de áreas de 
interceptação, contenção e de infiltração, naturais e artificiais. Entre nós foram desenvolvidos 
alguns estudos sobre o assunto em Porto Alegre, Curitiba, São Paulo, Santo André, Rio de 
Janeiro e Belo Horizonte. 

Manaus, em novembro de 2002 teve aprovado o seu novo Plano Diretor. Passou o prazo 
marcado de dois anos e os Planos Setoriais não foram elaborados prejudicando a aplicação 
efetiva do novo plano. Dentre outros planos setoriais a cidade também não tem um Plano Diretor 


de Drenagem Urbana apesar das características muito específicas e frágeis do ambiente natural 


de topografia bastante acentuada e milhares de nascentes de igarapés comprometidas e em 
processo de comprometimento. A solução das enchentes hoje se encontra deslocada para as 
causas e não para os efeitos. O igarapé apenas reflete os resultados das intervenções sem 
planejamento em toda a respectiva bacia. Sem projetos de contenção de sedimentos grandes 
obras de terraplanagem sem executadas sem regras claras e necessárias que evitem a 
transferência para o poder público de todos os custos sociais, políticos e econômicos das 
cheias. Não há a exigência de apresentar um plano de contenção de sedimentos para as 
grandes obras de terraplanagem particularmente nos meses mais chuvosos. Taxas de 
permeabilidade do solo precisam ser mais bem estabelecidas e observadas com mais rigor. 
Novas morfologias impostas pelos grandes empreendimentos urbanos devem adequar-se as 
especificidades físicas da micro-bacia. Os lotes não podem ser mínimos em áreas acidentadas, 
pois tendem a se aproximar de altas taxas de impermeabilização. Os lotes somente deveriam 
ser menores em áreas mais planas. Somente assim os impactos da excessiva 
impermeabilização e consequente maior risco de erosão do característico latossolo seriam 
evitados de forma mais eficiente. 

O processo de ocupação da área metropolitana da cidade de São Paulo foi um péssimo 
exemplo que não deve ser seguido por Manaus. Não foi incluída no planejamento a relevância 
das características das micro-bacias hidrográficas. Foram resolvidas, em curtíssimo prazo, as 
inundações do Tietê e rio Pinheiros através da canalização, retificação do leito e criação das 
marginais. Porém logo essas obras se mostraram absolutamente insuficientes e inúteis no 
controle das cheias e a tragédia se instalou definitivamente. 

Manaus pode se antecipar ao caos buscando especialistas em sedimentologia e 
hidrologia urbana e geógrafos em geral a trabalhar conjuntamente aos urbanistas experientes. 
Com a participação mais efetiva da comunidade envolvida e afetada poderiam ser criados 
Comitês de Bacias Hidrográficas Urbanas com o objetivo de articular melhor os recursos 
hidrográficos com o Planejamento Urbano, uso do solo, gestão ambiental e diversidades físicas, 
bióticas, demográficas, econômicas, sociais e culturais. 

As altas taxas de impermeabilização da bacia do Mindú precisam ser imediatamente 
revertidas. Os fragmentos florestais que permitem maior permeabilidade e contenção do solo 
precisam ser preservados. Os custos políticos e financeiros das desapropriações e embargos 
não podem ser comparados com os benefícios sociais, ambientais e econômicos em médios e 
longos prazos. 

Seria de alta utilidade pública e de grande repercussão política local, nacional e 
internacional um projeto de tombamento como patrimônio Municipal de todos os buritis e açaís 
adultos, em área pública e privada, característicos nas margens úmidas e nos fundos de vale em 
toda a micro-bacia do Mindú. Seria o passo importante de um grande projeto para transformar 


Manaus em capital ecológica mundial. 


Todos os tributários do Igarapé do Mindú devem merecer um estudo específico que 
identifique as reais condições de suas nascentes, margens e fragmentos de mata de galeria. 
Cada tributário deve receber pequenos parques urbanos com fragmentos de floresta nativa 
preservada ou recuperada que possa ser usufruída pela população. Os cursos de água nesses 
parques podem ser dotados de pequenas comportas de controle de vazão. Numa ação 
integrada entre controle do uso do solo através de taxas de ocupação que garantam maior 
permeabilidade, tombamento da vegetação adulta urbana pública e privada existente, 
recuperação de áreas degradadas através de bosqueamento intensivo, criação de pequenos 
parques urbanos ao longo do Igarapé do Mindú e respectivos tributários com comportas de 
controle de vazão, o volume de água drenada para o Igarapé do Mindú será drasticamente 
diminuído, minimizando-se o efeito das cheias, da necessidade de canalização, retificação do 
leito e dragagem. 

Através de concursos públicos jovens arquitetos e urbanistas locais poderiam desenvolver 
projetos urbanísticos específicos de parques urbanos relacionados com habitações sociais de 
média densidade, sustentáveis que aliem conforto com economia de energia, com acessibilidade 
que privilegie novas alternativas como as ciclovias, com infra-estrutura adequada às diferentes 
características da paisagem, com espaços para pequenas atividades econômicas locais 
coletivas ou individuais. 

Essas transformações ambientais necessariamente incluiriam também um sistema de 
transporte intermodal rodo-fluvial interligado a anéis viários a cortar a cidade. Uma intervenção 
urbanística no centro histórico de Manaus delimitando áreas de restrição para o acesso de 
veículos particulares, um anel de praças com estacionamento para veículos privados e pontos 
para ônibus elétrico coletivos de acesso ao centro histórico da cidade valorizado por uma orla 
fluvial toda iluminada e quarteirões históricos transformados em centros comerciais e culturais 
publicamente abertos para os respectivos miolos ou quintais, revolucionaria conceitos superados 
de urbanismo. 

Essas intervenções, aliadas com a implantação criativa de infra-estrutura às palafitas e 
habitações de baixa renda, tomarão Manaus uma cidade ecológica única, voltada 
prioritariamente para a sua população e, ao mesmo tempo, capaz de potencializar o turismo e o 


desenvolvimento econômico social e ambiental. 


CONCLUSÃO 


Um projeto de cidade sustentável não trata a questão da sustentabilidade como apenas 


um aspecto isolado do planejamento restrito aos especialistas, mas trata-se de conceito que 


perpassa todas as ações de planejamento e projeto que, necessariamente, precisam ser 
pensados, desenvolvidos em função dela. 

A qualidade de vida é sempre o objetivo fim de qualquer projeto sendo absolutamente 
interdependente do conceito sustentabilidade, sem a qual a qualidade de vida não fica garantida 
em hipótese nenhuma. As ações devem necessariamente corresponder com as características 
do ambiente local (topografia, vegetação, ventos predominantes, insolação, cursos de água), e 
adequar-se à disponibilidade sustentável dos recursos naturais da região (uso de materiais 
adequados, economia de energia). Ao mesmo tempo as ações devem corresponder com as 
características culturais locais, que não são estáticas, mas dinâmicas e transformadoras. 

A cidade não pode ser pensada sem considerar as características ambientais dos 
espaços que transformam e são transformados pelas dinâmicas da sociedade urbana na busca 
de uma ecologia artificial que de forma racional e sustentável procura organizar e equilibrar uma 
nova paisagem constituída de elementos naturais, artificiais e simbólicos, embora sempre num 


contexto de contradição entre capital e trabalho. 
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